
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.143 - SP (2013/0254372-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIBIDIO RODRIGUES DE CASTRO 
ADVOGADOS : GILSON MILTON DOS SANTOS 
  TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDÊNCIO E 

OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CORTE INDEVIDO NO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS MORAIS. REVISÃO DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Impõe-se a incidência da Súmula 7/STJ no que se refere ao montante 
arbitrado a título de danos morais, pois este Sodalício consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância 
arbitrada, em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se configurou no caso dos autos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIBIDIO RODRIGUES DE CASTRO 
ADVOGADOS : GILSON MILTON DOS SANTOS 
  TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDÊNCIO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) basta a configuração de culpa para o cabimento da devolução em 

dobro dos valores pagos indevidamente pelo consumidor; (II) as teses suscitadas no apelo 

especial demandariam novo exame das premissas fático-probatórias dos autos, o que é vedado 

pela Súmula 7/STJ; e (III) a parte recorrente não demonstrou que o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais seria excessivo.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que a indenização por danos morais 

é excessiva e deve ser reduzida, tendo em vista que em casos análogos foram fixados valores 

bem inferiores ao estipulado pelo Tribunal de origem.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cinge-se a 

presente insurgência quanto ao valor da indenização estipulado pelo corte indevido no 

fornecimento de energia elétrica à parte ora agravada.

Apreciando a questão, o Tribunal de origem decidiu (fl. 148):

E por ser um "dano suscetível de fixação pecuniária equivalencial, 
tem-se de reparar eqüitativamente" (Pontes de Miranda)2. "In 
casu", aplicável a teoria do valor do desestímulo em que o 
"quantum" fixado deve ser de valor hábil a incutir naquele que 
agiu incorretamente uma repercussão tal que iniba a sua conduta 
antijurídica, impedindo a reiteração de seu ato, levando-se sempre 
em conta a capacidade patrimonial do causador do dano e daquele 
que o sofreu, com o escopo de não transformar também tal evento 
em enriquecimento sem causa.
Nesse diapasão, afigura-se absolutamente justa a indenização 
arbitrada, atendidos os requisitos retro mencionados.

Em relação ao valor dos danos morais, em regra, não é cabível na via especial a 

revisão do montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 

análise de fatos e provas, igualmente conforme a referida Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título de dano moral (R$                 

21.800,00 - vinte e um mil e oitocentos reais), na espécie, seria excessivo, de forma que o 

acórdão recorrido deve ser mantido. 

A propósito do tema, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. DANO 
MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu estar configurado o dano 
moral em razão do óbito causado por choque elétrico em 
plataforma de estação de captação de água. Revisar tal 
entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, o que é 
vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o 
que não é o caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 182.409/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/4/2013)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
INADIMPLÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO BEM. INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO. DÉBITO. PRETENSÃO DE CANCELAMENTO. DANOS 
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1.- A análise da alegação recursal demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o 
disposto na Súmula 7/STJ.
2.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 147.212/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 31/5/12)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0254372-2 AREsp 380.143 / SP

Números Origem:  10222010  109036120108260223  201302543722  2230120100109030  819964

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIBIDIO RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADOS : TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDÊNCIO E OUTRO(S)

GILSON MILTON DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIBIDIO RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADOS : TATIANE CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDÊNCIO E OUTRO(S)

GILSON MILTON DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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